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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

CONSTITUIÇÃO

CONCEITO E CLASSIFICAÇÕES — DIREITO 
CONSTITUCIONAL

O jurista Manoel Gonçalves Ferreira Filho (2005) 
ensina que o Direito Constitucional, como a própria 
denominação revela, é correlativo à ideia de Consti-
tuição e o conceito de Constituição é um fato cultural 
e, portanto, histórico. 

Como ciência, o Direito Constitucional é o conheci-
mento sistematizado da organização jurídica funda-
mental de Estado. Isto é, conhecimento sistematizado 
das regras jurídicas relativas à forma do Estado, à 
forma do governo, ao modo de aquisição e exercício 
do poder, ao estabelecimento de seus órgãos e aos 
limites de sua ação. (FERREIRA FILHO, 2005, p. 16).

Conceito de Constituição

Constituição é o ato de constituir, de estabelecer, de 
firmar; ou, ainda, o modo pelo qual se constitui uma 
coisa, um ser vivo, um grupo de pessoas; organização, 
formação. Juridicamente, no entanto, Constituição deve 
ser entendida como a lei fundamental e suprema de um 
Estado, que contém normas referentes à estruturação 
do Estado, à formação dos poderes públicos, forma de 
governo e aquisição do poder de governar, distribuição 
de competências, direitos, garantias e deveres dos cida-
dãos. Além disso, é a Constituição que individualiza os 
órgãos competentes para a edição de normas jurídicas, 
legislativas ou administrativas (MORAES, 2018).

A Constituição é, em síntese, a lei máxima e fun-
damental de um país, que geralmente determina a 
sua organização social, política, jurídica e econômica. 
Conjunto de normas jurídicas, normalmente escritas 
em um texto unitário, que regulam a organização e 
atuação do Estado nas relações sociais.

A Constituição é, assim, uma norma jurídica e, para 
a maior parte dos sistemas, norma jurídica dotada 
de superioridade hierárquica em relação às demais. 
Para Hans Kelsen, a Constituição define quem elabo-
ra as normas e como elas vão ser elaboradas, cons-
tituindo, assim, o ponto de partida e de validade de 
todo o sistema jurídico. (BARCELLOS, 2018, p. 28)

CLASSIFICAÇÃO DAS CONSTITUIÇÕES

Toda tipologia ou classificação depende dos crité-
rios adotados por seus estudiosos. É importante escla-
recer que existem diferentes classificações entre os 
juristas mais renomeados. Não se trata, portanto, de 
uma classificação ser mais acertada que outra, mas 
sim, mais adequada à sua finalidade didática. Segundo 
Alexandre de Moraes (2018) a tipologia ou a classifica-
ção das constituições pode ser basicamente delimitada:

Quanto ao conteúdo — qual o teor, o que compõe 
a Constituição:

	z Material: conjunto de regras materialmente cons-
titucionais, ou seja, que contiver as normas funda-
mentais e estruturais do Estado, a organização de 
seus órgãos, os direitos e garantias fundamentais, 
independentemente da forma em que estejam 
organizadas tais disposições.

	z Formal: consubstanciada em um documento sole-
ne estabelecido pelo poder constituinte originário. 
É levado em consideração o processo de sua for-
mação, e não necessariamente a materialidade de 
suas normas ou conteúdo.

Quanto à forma — em quais formatos podem sur-
gir uma Constituição:

	z Escrita: expressa num único texto. “A Constituição 
escrita é o mais alto estatuto jurídico de determina-
da comunidade, caracterizando-se por ser a lei fun-
damental de uma sociedade” (MORAES, 2018, p. 43).

	z Não escrita: não estabelecida em um documento 
único e solene, mas é costumeira, baseada e con-
substanciada nos costumes, convenções, jurispru-
dências e práticas sociais preestabelecidas.

Saiba:
Arábia Saudita, Líbia, Nova Zelândia e Reino Uni-

do são alguns exemplos de países que não possuem 
uma Constituição escrita.

Quanto ao modo de elaboração — como a Consti-
tuição é elaborada:

	z Dogmática: também chamada de sistemática, é 
sempre escrita e estrutural e surge a partir de dog-
mas políticos ou sistemas ideológicos prévios.

	z Histórica: fruto da lenta e contínua síntese da 
história e tradições de um povo, como é o caso da 
Constituição inglesa.

Quanto à origem — como se origina:

	z Promulgada: também chamada de democráti-
ca, votada ou popular, é fruto do trabalho de uma 
Assembleia Nacional Constituinte, eleita direta e 
legitimamente pelo povo, para, em nome dele atuar. 

	z Outorgada: é a Constituição imposta de manei-
ra unilateral por governante que não recebeu 
do povo a legitimidade para em nome dele atuar 
(LENZA, 2019).

Quanto à estabilidade ou alterabilidade — se 
pode ou não ser alterada:

	z Imutável: é vedada qualquer alteração.
	z Rígida: exige para a sua alteração um processo 

legislativo solene, mais complexo e árduo do que o 
empregado para a modificação das normas infra-
constitucionais. Para Alexandre de Moraes (2018), 
a Constituição Federal de 1988 pode ser considera-
da super-rígida, porque em regra pode ser altera-
da por um processo legislativo diferenciado, mas, 
excepcionalmente é imutável quanto às suas cláu-
sulas pétreas, previstas em seu § 4º. Esta classifica-
ção, contudo, não tem sido adotada pelo STF.
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	z Semirrígida: algumas regras poderão ser altera-
das pelo processo legislativo ordinário, enquanto 
outras somente por um processo legislativo espe-
cial e complexo.

	z Flexível: não exige um processo legislativo de alte-
ração mais dificultoso do que as normas infracons-
titucionais. Logo, pode ser alterada por processo 
legislativo ordinário.

Quanto à extensão e finalidade — qual a sua 
amplitude e a que se destina:

	z Analítica: também chamada de dirigente, é ampla 
e detalhada, trazendo todos os assuntos que podem 
ser considerados fundamentais e relevantes à for-
mação, destinação e funcionamento do Estado. É 
minuciosa e normalmente estabelece regras que 
poderiam ser matéria de leis infraconstitucionais.

	z Sintética: é concisa, breve e sucinta, tratando 
apenas de princípios fundamentais e estruturais 
do Estado. Geralmente são mais duradouras, um 
exemplo é a Constituição dos Estados Unidos.

Além desta classificação básica, alguns doutrina-
dores as dividem em outros tipos, de acordo com o 
que acreditam ser mais adequado para os seus estu-
dos. Existem ainda as constituições:

	z Normativas, nominalistas ou semânticas: as 
constituições normativas são aquelas que conse-
guem estar plenamente conformes com a reali-
dade político-social do Estado que regula. Por sua 
vez, as nominalistas são as que buscam regular 
plenamente a vida política de seu Estado, mas, 
ainda não alcançam esse objetivo, por não serem 
totalmente consonantes à sua realidade social; e, 
por fim, as semânticas são as características de 
poderes autoritários, criadas apenas com a finali-
dade de legitimar o poder de quem já o exerce.

	z As dualistas e pactuadas, as quais são oriundas 
de um pacto entre o Rei e o Poder Legislativo, e 
vinculam o monarca às normas estabelecidas na 
Constituição e consequentemente limitam seu 
poder, antes absoluto;

	z As principiológicas, que reúnem mais princípios 
(abstrato) do que regras (concretas) e as precei-
tuais, que contém mais regras que princípios;

	z As provisórias e definitivas, como o próprio nome 
aduz, as provisórias são temporárias e, em regra, 
regulam períodos de transição ou visam definir as 
regras de elaboração de uma constituição definitiva;

	z As heterônomas, que são aquelas Constituições 
elaboradas e decretadas por outro Estado que não 
o próprio a ser regido, ou ainda por organizações 
internacionais; e, as autônomas que são as elabo-
radas dentro do próprio Estado, sem interferên-
cias externas;

	z As constituições garantia, que visam assegurar 
direitos fundamentais, balanço, que reflete um 
degrau de evolução socialista e a dirigente, que 
estabelecem um plano de direção, um projeto de 
Estado através de normas programáticas, objeti-
vando uma evolução política (LENZA, 2019);

	z As liberais (negativas) ou sociais (dirigentes), que 
levam em conta o seu conteúdo ideológico. As libe-
rais refletem os direitos humanos de 1ª dimensão, a 
não intervenção do Estado e a proteção das liberda-
des individuais. As sociais refletem a necessidade de 
atuação estatal e proteção dos direitos sociais (direi-
tos humanos de segunda dimensão) (LENZA, 2019);

	z As expansivas, que apresentam um “conteúdo ana-
tômico e estrutural”, destacando-se a estruturação 

do texto e sua divisão em títulos, capítulos, seções, 
subseções, artigos da parte permanente e do ADCT” 
(LENZA, 2019, p. 189), além de apresentarem dila-
tação de sua matéria constitucional, se compara-
das com as Constituições brasileiras precedentes 
ou com constituições estrangeiras.

Dica
A Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 é formal, escrita, dogmática, promulga-
da, rígida (ou super-rígida) e analítica (MORAES, 
2018). E ainda, nominalista, principiológica, defi-
nitiva, autônoma, de garantia, dirigente, social e 
expansiva (LENZA, 2019).

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Os princípios fundamentais são mandamentos que 
vão influenciar em toda ordem jurídica, por exemplo, 
é nesse momento que o texto constitucional formaliza 
a relação entre povo, poder e território. Além disso, 
servem como um norte para outras normas e estão 
localizados no título I da CF, de 1988, o qual é compos-
to por quatro artigos. 

Note que é nesses artigos que se proclama o regime 
político democrático com fundamento na soberania 
popular e garantia da separação de função entre os 
governos. Bem como, também se determina os valores 
e diretrizes para o ordenamento constitucional. 

Vejamos no texto a seguir um resumo:

	z Título I: Dos Princípios Fundamentais:
	� Art. 1º. Fundamentos:

“SO.CI.DI.VA.PLU”
SOberania;
CIdadania;
DIgnidade da pessoa humana;
VAlores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
PLUralismo Político.

	� Art. 2º Separação dos Poderes:
Judiciário: Aplica as leis;
Legislativo: Elabora as leis;
Executivo: Administra o Estado.

	� Art. 3º Objetivos Fundamentais:
“CON.GA.ER.PRO”
CONstruir uma sociedade livre, justa e 
solidária;
GArantir o desenvolvimento nacional;
ERradicar a pobreza e a marginalização e redu-
zir as desigualdades sociais e regionais;
PROmover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação.

	� Art. 4º Princípios das Relações Internacionais:
Independência nacional;
Prevalência dos direitos humanos;
Autodeterminação dos povos;
Não intervenção;
Igualdade entre os Estados;
Defesa da paz;
Solução pacífica dos conflitos;
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Repúdio ao terrorismo e ao racismo;
Cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade.

Fundamentos 

Os fundamentos da República Federativa do Brasil 
servem como base para todo o ordenamento jurídico, 
pois se refere aos valores de formação da República 
Federativa do Brasil. Veja a importância do artigo, não 
somente em relação à Constituição, mas como para 
toda a ordem jurídica do Estado. Assim, vamos anali-
sar o art. 1º da Constituição Federal.

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Demo-
crático de Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania; 
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou dire-
tamente, nos termos desta Constituição.

A Soberania

A soberania se refere a um poder supremo e inde-
pendente, é a capacidade de editar suas próprias nor-
mas, de forma que qualquer outra lei só possa existir 
caso respeite as normas norteadoras definidas na 
Constituição. Em suma, é a autonomia que o Brasil 
tem para se organizar politicamente sem a interferên-
cia de outro Estado.

Nesse sentido, preleciona José Afonso da Silva 
(2017), a soberania é um poder político, supremo e 
independente, ainda, é fundamento do próprio con-
ceito de Estado, diante disto, não precisaria ser men-
cionada no texto constitucional. 

Não obstante, a demonstração do poder supremo 
pode ser vista de forma interna (poder do Estado) ou 
externa (quando nos relacionamos com entidades 
internacionais).

A Cidadania 

Podemos considerar cidadania como um objeto de 
direito fundamental, pois é a participação do indiví-
duo no Estado Democrático de Direito. No texto consti-
tucional, em sentido amplo, a existência da cidadania 
está atrelada à vivencia social, na construção de rela-
ções, na mudança de mentalidade, na reivindicação 
de direitos e no cumprimento de deveres. 

Assim, podemos concluir que a cidadania pode 
ser exercida não somente com o direito de voto, mas 
também com a participação do cidadão em conselhos 
de temas importantes, como saúde, educação, compa-
recimento em audiências públicas e participação nas 
reuniões referentes ao orçamento participativo. 

1  MORAES, op. cit, p. 24.
2  Trabalhador CLT – Termo vulgar utilizado para definir trabalhador/funcionário regido pela CLT (carteira assinada).

Atenção, nem toda pessoa é considerada cida-
dão. Em provas de concurso é importante observar 
que cidadão é todo ser humano que está em condição 
de votar e ser votado. Assim, podemos concluir que 
uma criança e os estrangeiros não naturalizados não 
podem ser considerados cidadãos.

Dica
Cuidado para não confundir cidadania com 
nacionalidade: 
Nacionalidade é o vínculo jurídico político que 
une uma pessoa a um Estado e a cidadania é a 
participação do indivíduo no Estado. Inclusive a 
nacionalidade é requisito para ser cidadão, ou 
seja, para ser cidadão o indivíduo deve ser brasi-
leiro nato ou naturalizado. 

A Dignidade da Pessoa Humana 

A dignidade da pessoa humana é um valor que 
influencia o conteúdo de todos os direitos fundamentais 
do homem consagrados no texto constitucional, é uma 
proteção não somente do indivíduo em face do Estado, 
mas também perante a toda sociedade. Nesse sentido, 
considera Alexandre de Moraes (2011), a dignidade da 
pessoa humana é valor espiritual e moral, que se mani-
festa na autodeterminação da própria vida e traz consi-
go a busca pelo respeito por parte das demais pessoas1.

Nesse tópico de estudo é importante mencionar a 
súmula vinculante nº 11 editada pelo STF sobre o uso 
de algemas, vejamos:

Súmula Vinculante 11 Só é lícito o uso de alge-
mas  em casos de resistência e de fundado receio 
de fuga ou de perigo à integridade física própria ou 
alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada 
a excepcionalidade por escrito, sob pena de respon-
sabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade da prisão ou do ato proces-
sual a que se refere, sem prejuízo da responsabilida-
de civil do Estado.

Note que, a dignidade da pessoa humana é o direi-
to de titularidade universal, isto é, todos têm acesso 
a esse direito pelo simples fato de ser pessoa, assim, 
a nacionalidade e/ou capacidade não são fatores que 
possibilitam maior proteção, mas sim o fato de ser 
cidadão, seja ele nacional ou estrangeiro. 

Os Valores Sociais do Trabalho e da Livre Inciativa 

Dispositivo que objetiva a proteção ao trabalho, 
pois é através deste que o homem garante sua subsis-
tência e o crescimento do Brasil, aqui não se menciona 
somente o “trabalhador CLT2”, mas também os autôno-
mos, empresários, empreendedores e empregadores.

O Pluralismo Político 

O legislador originário se preocupou em afirmar a 
ampla participação popular nos destinos políticos do 
Brasil, com a inclusão da sociedade na participação dos 
processos de formação da vontade geral da nação, garan-
tindo a liberdade e a participação dos partidos políticos.
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Ainda, podemos conceituar o pluralismo como a 
garantia de que todo aquele que vive em sociedade terá 
direito a sua própria convicção política e partidária. 

Separação dos Poderes

O art. 2º da Constituição, ao definir a indepen-
dência e a harmonia entre si dos poderes, consagra o 
chamado princípio da separação dos poderes, ou prin-
cípio da divisão funcional do poder do Estado.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário.

Assim, cada poder tem suas funções e organização 
definidas, vejamos: 

	z Poder executivo exerce as funções de governo e 
administração. Como exemplo de administração, 
podemos mencionar o inciso I, art. 84, da CF, que 
define como competência do Presidente da Repú-
blica nomear e exonerar Ministros; 

	z Poder legislativo é exercido pelo Congresso 
Nacional, sua função é legislar, ou seja, tem a 
função de elaborar as normas jurídicas gerais e 
abstratas. Por exemplo, é de competência do Con-
gresso Nacional a votação para aprovação de lei 
complementar (art. 69, da CF);

	z Poder judiciário cabe o exercício da jurisdição, 
por exemplo, a aplicação do Direito em um caso 
concreto através de um processo judicial. 

A Teoria da tripartição de poderes foi idealizada 
por Montesquieu e determina a composição e divisão 
do Estado, a teoria objetiva que cada poder deve ser 
independente e harmônico entre si, como forma de 
dividir as funções do Estado, entre poder executivo, 
poder legislativo e poder judiciário, entendimento esse 
também chamado de teoria dos freios e contrapesos.

Objetivos da República Federativa do Brasil

O art. 3° da Constituição Federal apresenta os obje-
tivos fundamentais do Estado brasileiro, ou seja, dita 
os compromissos que o Estado tem em relação aos 
cidadãos, em especial na garantia plena de igualdade 
entre todos os brasileiros. 

José Afonso da Silva observa que (2017), é a primei-
ra vez que uma Constituição relaciona especificamen-
te os objetivos do Estado brasileiro, que valem como 
base para as prestações positivas que venham a con-
cretizar a democracia econômica, social e cultural3.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e redu-
zir as desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.

O rol dos objetivos fundamentais relacionados no 
art. 3º, da CF, é um rol meramente exemplificativo, 
pois se refere a metas, ou seja, objetivos que o Estado 
busca alcançar.

3  SILVA, op. cit, p. 107.

A seguir, vamos analisar cada um dos incisos deste 
artigo tão importante da Constituição Federal.

	z I - Construir uma Sociedade Livre, Justa e Solidária

Preceito estabelecido visando o bem estar e qua-
lidade de vida, o objetivo é construir uma sociedade 
livre, sem uma intervenção estatal exagerada, justa, 
aplicando as normas do ordenamento jurídico e soli-
dária, que se preocupa com o próximo.

O objetivo em tela consagra as três gerações de 
direitos fundamentais, como direito de primeira gera-
ção, menciona a liberdade, direito de segunda geração 
está relacionado ao direito de justiça social, e por fim 
os direitos de terceira geração estão relacionados à 
ideia de fraternidade e solidariedade. 

Cuidado: esse objetivo também pode ser chamado 
de princípio da solidariedade.

	z II - Garantir o Desenvolvimento Nacional

Neste caso, aplica-se pelo aperfeiçoamento do ser 
humano, ou seja, que o desenvolvimento seja esten-
dido à política, à economia e à vida social. Bem como, 
ao buscar o desenvolvimento econômico, deve ser res-
peitada às normas ambientais.

Cuidado: as bancas examinadoras gostam de tro-
car a palavra nacional por regional.

	z III - Erradicar a Pobreza e a Marginalização e 
Reduzir as Desigualdades Sociais e Regionais 

Tem como objetivo a igualdade de condições para 
todos os cidadãos, com a intenção de reduzir as desi-
gualdades, ou seja, deve trazer melhorias para áreas 
como educação, saúde e emprego para todos, mas na 
medida de suas desigualdades, entenda a seguir:

O objetivo é reduzir a chamada desigualdade 
material, que significa tratar iguais os iguais e os 
desiguais com desigualdade na medida de suas desi-
gualdades, ou seja, é uma forma de proteção a certos 
grupos sociais, pessoas que foram discriminadas ao 
longo da história do Brasil. Isso ocorre por meio das 
chamadas ações afirmativas, que visam, por meio da 
política pública, reduzir os prejuízos. 

Sobre esse tema e explicações referente igualdade 
formal e igualdade material será abordado na sequên-
cia, no tópico de estudo do princípio da igualdade 
(caput, art. 5°, da CF). 

	z IV - Promover o Bem de Todos, Sem Preconcei-
tos de Origem, Raça, Sexo, Cor, Idade e Quais-
quer Outras Formas de Discriminação

Todo direito e todo dever tem de ser estendido a 
qualquer indivíduo, independente de gênero ou cor, 
visando aqui à igualdade plena. Conforme a letra da lei, 
nenhum tipo de preconceito deve ser tolerado no Brasil. 

Princípios das Relações Internacionais  

O art. 4º da Constituição enumera os princípios 
fundamentais orientadores das relações internacio-
nais; consagra, ainda, a não subordinação no plano 
internacional e a igualdade estre os Estados. Vejamos:
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Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se 
nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil 
buscará a integração econômica, política, social e 
cultural dos povos da América Latina, visando à 
formação de uma comunidade latino-americana de 
nações.

Os princípios enumerados no mencionado dispo-
sitivo reconhecem a soberania do Estado no plano 
internacional, ou seja, não deve haver subordina-
ção entre os Estados. Sob esse mesmo entendimento 
temos o princípio da não-intervenção e o princípio da 
autodeterminação dos povos, assegurando que inter-
namente o Estado não deve sofrer nenhum tipo de 
interferência sobre assuntos de interesse interno. 

O repúdio ao terrorismo e a concessão de asilo 
político têm relação com o princípio da prevalência 
dos direitos humanos relacionado no inciso II, este 
último deve ser rigorosamente respeitado. Nesse sen-
tido, em caso de extrema violação da prevalência dos 
direitos humanos, pode até levar a interferência de 
outros Estados naquele, com o apoio do Brasil. 

Ainda a Constituição determina que o Brasil busca-
rá integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino-americana de nações4.

DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS

DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Os direitos e garantias fundamentais estão discipli-
nados no Título II, da CF, de 1988. Em síntese, a norma 
constitucional divide tais elementos em cinco grupos, 
a saber: 

	z Direitos individuais e coletivos; 
	z Direitos sociais; 
	z Direitos de nacionalidade; 
	z Cidadania e direitos políticos; 
	z Partidos políticos. 

Neste sentido, conclui-se que os direitos fundamen-
tais constituem o gênero, do qual os direitos individuais, 
coletivos, sociais, nacionais e políticos são espécies.

4  MORAES, op. cit, p. 27.

Importante!
Direitos e garantias não se confundem! Direitos 
são bens e vantagens prescritos na norma cons-
titucional, como, por exemplo, o direito de ir e vir 
(liberdade de locomoção). Garantias são os ins-
trumentos através dos quais se assegura o exer-
cício do referido direito tanto preventivamente, 
com o habeas corpus, quanto repressivamente, 
quando, por exemplo, se busca assegurar a sua 
reparação no caso de violação.

Antes de adentrar no estudo dos direitos e garan-
tias fundamentais propriamente ditos, é importante 
conhecermos suas características. A primeira delas é 
a universalidade, ou seja, os direitos e garantias fun-
damentais aplicam-se a todos os indivíduos. 

Do seu caráter universal, decorre a garantia da dig-
nidade da pessoa humana, uma vez que o direito de 
possuir condições mínimas para ter uma vida plena 
e digna é inerente a todos os indivíduos. Observa-se, 
ainda, que o reconhecimento da dignidade traz con-
sigo o fundamento da igualdade, por não comportar 
distinções relacionadas à raça, sexo, língua, religião, 
origem social ou nacional, entre outros.

A historicidade outra característica a ser mencio-
nada, uma vez que os direitos e garantias são frutos de 
um desenvolvimento histórico, ou seja, são traçados 
e estruturados de acordo com o desenvolvimento da 
própria sociedade. Considerar o contexto histórico é 
extremamente importante para se entender o porquê 
da proteção dada pelos direitos fundamentais. Como 
exemplo, pode-se citar as políticas afirmativas, como 
a política de quotas em concursos públicos.

Além dessas, os direitos e garantias fundamen-
tais têm, como característica, a inalienabilidade. Por 
terem a liberdade, a justiça e a paz como fundamen-
tos, não podem ser transferidos ou negociados. Assim, 
são conferidos a todos os indivíduos, que deles não 
podem se desfazer, porque são indisponíveis, tendo 
em vista a proteção da pessoa humana.

A imprescritibilidade também é uma de suas 
características, visto que não deixam de ser exigíveis 
em razão da falta de uso, ou seja, não prescrevem. Por 
exemplo, o fato de determinada pessoa passar grande 
parte de sua vida sem ter uma religião específica não 
a impede de optar por uma ou outra ou, até mesmo, 
por nenhuma, pois seu direito à liberdade de crença 
e exercício de culto não se perde em razão do tempo.

Verifica-se, ainda, a irrenunciabilidade como uma 
característica importante, na medida que nenhum ser 
humano pode abrir mão de possuir direitos fundamen-
tais. O indivíduo pode não usufruir deles adequadamen-
te, mas não pode renunciar à possibilidade de exercê-los.

Outra característica dos direitos fundamentais é 
a indivisibilidade. Não existe hierarquia entre tais 
direitos, pois todos possuem o mesmo valor. Conse-
quentemente, eles são indivisíveis na medida em que, 
para a garantia de um, pressupõe-se a observância 
dos demais. Sendo assim, quando um deles é violado, 
os outros também o são.

Por fim, outra característica importante é a limi-
tabilidade, isto é, os direitos fundamentais não são 
absolutos, de modo que podem ser limitados sem-
pre que houver uma hipótese de colisão de direitos 
fundamentais. 


